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Introdução 

Gagueira desenvolvimental é uma interrupção crônica na habilidade do indivíduo 

de produzir uma fala suave, sem esforço e contínua1, que inicia-se na infância e pode 

persistir na fase adulta2.  

O subgrupo de gagueira com recorrência familial foi denominado gagueira 

desenvolvimental persistente familial (GDPF) 3-7. 

Prevalência é uma medida da freqüência de um distúrbio e tem sido definida como 

“o número de casos em uma população definida num tempo específico” 8. Estudos têm 

indicado 1% como a prevalência mais precisa da gagueira na população geral 5,9. 

O objetivo desta pesquisa foi investigar a prevalência da gagueira persistente em 

familiares de probandos com gagueira desenvolvimental persistente familial. 

 

Metódo 

Participaram 26 probandos gagos com recorrência de gagueira em pelo menos um 

membro até terceiro grau, residentes no Estado de São Paulo-Brasil. Este grupo era 

composto por 22M:1F com idade entre 8 a 42 anos (média= 19,6 anos, +/- = 10,7). Projeto 

aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Instituição, nº 194/2001. 

Os critérios de inclusão dos probandos foram: diagnóstico de gagueira 

desenvolvimental persistente, ser falante nativo do português brasileiro, ter idade acima 

de 8 anos, apresentar histórico familial positivo para a gagueira e os parentes informados 

como gagos apresentarem disponibilidade para realizarem a avaliação fonoaudiológica. 

O diagnóstico de gagueira desenvolvimental persistente dos probandos seguiu os 

seguintes critérios: queixa de gagueira por parte dos pais nos casos infantis ou de 

adolescentes, ou pelos próprios indivíduos (adultos); ser considerado gago pelos 

pesquisadores; apresentar disfluências por mais de 36 meses; apresentar um mínimo de 

3% de disfluências gagas; apresentar no mínimo gagueira leve de acordo com a 

classificação do Instrumento de Gravidade da Gagueira (Stuttering Severity Instrument, 

SSI-3) 10. 

Foram excluídos do grupo de probandos indivíduos com alterações neurológicas, 

síndromes genéticas, deficiência mental, epilepsia, transtorno do déficit de atenção e 

hiperatividade (TDAH) ou condições psiquiátricas. 



Procedimentos 

O levantamento do histórico clínico visou obter dados quanto ao tipo de início da 

gagueira, fatores estressantes físicos e/ou emocionais que ocorreram próximo ao 

surgimento das disfluências, tempo de cronicidade das disfluências, entre outros. O 

heredograma foi construído a partir de informação dos probandos e/ou dos seus pais.  

Os parentes apontados com queixas de gagueira foram contatados e convidados a 

realizarem a avaliação fonoaudiológica para confirmação do diagnóstico. 

Os probandos e seus familiares afetados foram filmados de modo a obter-se 

amostras de fala contendo 200 sílabas fluentes. A amostra de fala foi transcrita e 

analisada para determinar a presença ou ausência de gagueira, caracterizar a 

porcentagem de disfluências gagas e a gravidade da gagueira. 

O Instrumento de Gravidade da Gagueira (SSI-3)10 foi utilizado para cada 

probando e seus parentes gagos classificando a gagueira em leve, moderada, grave ou 

muito grave. Este teste avaliou a freqüência e duração das interrupções da fala, assim 

como a presença de concomitantes físicos associados às disfluências, seguindo protocolo 

proposto por Riley 10. 

 O Teste de Qui-quadrado para Proporções foi aplicado com o intuito de verificar-se 

diferenças entre as variáveis analisadas. O nível de significância adotado foi de 5%. 

Utilizou-se o Programa SPSS (Statistical Package for Social Sciences, v. 13.0, 2004).   

 

Resultados 

Os dados da história clínica dos probandos mostraram que: a gagueira iniciou 

entre 2 e 8 anos de idade, o início foi gradual em 92.3% dos probandos (24/26), e não 

apresentaram estresse físico ou emocional próximo ao surgimento do distúrbio. Os 

probandos apresentaram de 3% a 45% de sílabas gaguejadas (N= 26, média =8.42, +/-

=10.6) enquanto que os familiares afetados avaliados com gagueira apresentaram de 3% 

a 20% de sílabas gaguejadas (N= 45, média = 5.91, +/- = 4.6).  

Os probandos possuíam 604 parentes, sendo 63 parentes afetados (10.4% - 

63/604), 48 do gênero masculino e 15 do gênero feminino (3.2M:1F), com idade variando 

de 7 a 68 anos (média de 33.6 anos, +/- = 16.6). A média de indivíduos com gagueira por 

família foi de 2.42 indivíduos (63/26).  

As prevalências de gagueira encontradas foram nos parentes de primeiro grau 

14.5% (19/131), de segundo grau de 11.8% (28/237) e de terceiro grau 6.7% (16/236). 

Quando comparado às prevalências encontradas entre os três grupos de parentesco de 



indivíduos afetados verificamos que entre os parentes de primeiro e segundo graus não 

houve diferença estatisticamente significante, entre os parentes de segundo e terceiro 

graus houve diferença estatisticamente significante (p= 0.044) e entre parentes de 

primeiro e terceiro graus houve diferença estatisticamente significante (p= 0.002) (Tabela 

1). 

 

Tabela 1 – Prevalência familial de gagueira persistente nos parentes dos probandos, 

separados por grau de parentesco, representada pelo número de parentes gagos 

divididos pelo número total de parentes.  

Grupo Total Total de gagos Prevalência (%) Significância (p) 

Parentes de 1° grau 131 19 14,5% 

Parentes de 2° grau 237 28 11,8% 

Parentes de 3° grau 236 16 6,7% 

0,009 

Total 604 63 10,4%  

Teste de Qui-quadrado para Proporções: 1° = 2°, 1° ≠ 3°, 2°≠  3° 

A prevalência entre parentes do gênero masculino foi de 15.7% (48/304) e entre os 

parentes do gênero feminino foi de 5% (15/300), diferença estatisticamente significante (p 

< 0.001). 

 

Discussão 

O início gradual da gagueira em indivíduos com gagueira desenvolvimental 

persistente familial foi descrito na literatura11 e nossos achados foram similares, bem 

como a ausência de estresse físico e/ou emocional próximo ao surgimento do distúrbio.  

A prevalência da gagueira encontrada nos parentes de probandos gagos (10.4%) 

foi muito maior do que na população em geral (estimada em 1%), concordando com 

relatos prévios da literatura 6,12-14. 

A maior prevalência de gagueira ocorreu nos parentes de probandos do gênero 

feminino, semelhante aos achados de alguns pesquisadores 12,15, porém, dado este 

divergente de outros estudiosos 3,14. Os parentes do gênero masculino de probandos do 

gênero feminino apresentaram o maior risco para gagueira (21.1%), corroborando os 

achados de Yairi e Ambrose 16. Quando esta prevalência (0.211) foi comparada com a 

freqüência de gagueira (0.048) nos parentes do gênero feminino de probandos do gênero 

masculino, encontramos aproximadamente que o risco foi 4 vezes maior, semelhante aos 



achados de Andrews e colaboradores 9. Porém, estes achados se contrapõem com outros 

estudiosos 3,14, que encontraram em probandos adultos, um maior risco de gagueira nos 

parentes do gênero masculino de probandos do gênero masculino. 

A distribuição da gagueira entre os familiares dos probandos confirmou que o risco 

do distúrbio não é uniforme, concordando com a literatura 9,13-14,17-19. Janssen e 

colaboradores3 revelaram que para probandos adultos, a maior prevalência de gagueira 

ocorreu para os filhos dos probandos. Nossos resultados encontraram a maior 

prevalência de gagueira nos pais de probandos do gênero masculino e nos filhos, irmãos 

e tios de probandos do gênero feminino. Embora estes resultados pareçam divergir, na 

verdade, eles se completam, pois, pode ter advindo da diferença da idade entre as 

amostras, pois enquanto nossa amostra foi composta apenas por 38.5% de adultos, a 

amostra de Janssen 3 e colaboradores foi formada apenas por adultos. Ambrose e 

colaboradores 14 investigou a freqüência de gagueira em familiares de crianças gagas pré-

escolares e mostrou que a maior prevalência para probandos do gênero masculino foi 

para os pais, como nossos achados, mas para probandos do gênero feminino a maior 

freqüência foi para as irmãs, enquanto que nossos resultados mostraram os filhos e 

irmãos como familiares de maior risco (0.500) para apresentar a gagueira.  

Os resultados mostraram uma prevalência de gagueira nos parentes de primeiro 

grau (14.5%) similar à encontrada por Kidd 20 (15%), e muito diferente a encontrada por 

Yairi 15 (45%), Yairi e Ambrose 11 (46,6%) e Ambrose e colaboradores 14 (42%). 

Nossos dados mostraram, portanto, que a probabilidade de um indivíduo com 

recorrência familial de gagueira apresentar o distúrbio, reflete a proximidade do 

relacionamento biológico (como descrito por Kidd) 21 e não o relacionamento social. 

 

Conclusões 

Os resultados apresentam implicações clínicas relevantes: (1) o histórico familial 

para a gagueira é fundamental no diagnóstico para auxiliar a determinar o risco para a 

cronicidade da gagueira, (2) o gênero masculino representa um risco muito maior para a 

recorrência da gagueira do que o feminino e; (3) o prognóstico pode ser formulado no 

contexto do histórico familial da gagueira.  

Finalmente, os dados mostram que há um componente genético e a realização de 

futuros estudos de ligação na investigação de genes candidatos devem ser estimulados. 
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